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Duplicata - Endosso - Protesto - Endossatario de
boa-fé - Inoponibilidade das excecoes pessoais

Ementa: Apelacdo. Declaratéria de inexigibilidade de
titulo. Endosso. Protesto. Circulagdo da cartula. Endossa-
tério de boa-fé. Recurso provido.

- A duplicata pressupde sempre, para a sua emissdo e
validade, a existéncia de causa que se traduz em uma
operacdo mercantil de compra e venda ou prestacéo
de servico.

- Registro que ndo pairam ddvidas sobre o negécio juri-
dico que originou os ftitulos, apesar de ndo existir o
aceite. Depreende-se tal situacdo da leitura da peca
vestibular; assim, ndo hdé falar em existéncia de vicios no
negécio origindrio.

- Sendo a duplicata titulo causal, ela pode circular livre-
mente como qualquer outro titulo de crédito. Ademais,
importante destacar que a instituicdo financeira nédo foi
informada do pagamento dos titulos.

- Houve a transferéncia da titularidade do crédito contido
nos tftulos por meio do endosso translativo, e tal situacdo
ocorreu em uma transacdo bancdria.

- Tendo em vista a circulag@o do titulo, via endosso trans-
lativo, é invidvel a oposicdo de excecdo pessoal. Ainda,



saliento que ndo foi minimamente comprovada a ma-fé
do endossatdrio, ora apelante. Aquela nem sequer foi
alegada pela parte autora, ora apelada.

APELACAO CIVEL N° 1.0271.02.016539-2/002 - Co-
marca de Frutal - Apelante: Banco do Brasil S.A. - Apela-
do: Auto Pecas Almeida Ltda. - Litisconsorte: Massa Falida
de Frutauto Veiculos Lida., representada pela sindica Mi-

lene Alves Pereira de Brockmann Stubbert - Relator: DES.
ROGERIO MEDEIROS

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14® Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 5 de dezembro de 2013. - Rogério
Medeiros - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ROGERIO MEDEIROS - Versam os autos sobre
acdo declaratéria de inexisténcia de débito ajuizada por
Auto Pecas Almeida Ltda. contra Banco do Brasil S.A.

A parte autora alegou que realizou um negécio
juridico junto & empresa Frutauto Veiculos Ltda. e que o
pagamento ocorreu por meio de duplicatas. Destacou
que pagou o débito diretamente & empresa mencionado;
no entanto, ndo houve devolucdo dos fitulos, uma vez que
estes foram enfregues & instituigdo financeira. Salientou
que foram entregues recibos dos titulos. Contudo, os
tftulos foram protestados.

Ainstituicdo financeira apresentou defesa, momento
em que discorreu sobre caréncia de acdo e refutou as
alegacées contidas na exordial.

Impugnagéo & contestacdo apresentada  pela
parte autora.

Em audiéncia de instrucéo e julgamento, f. 103/105,
foi proferida sentenca que entendeu pela procedéncia
do pedido.

Nos termos da deciséo colegiada de f. 156/161, a
sentenca foi cassada e, ainda, foi determinada a incluséo
na lide de Frutauto Veiculos Ltda.

Frutauto Veiculos Ltda. apresentou contfestacdo,
momento em que discorreu sobre ilegitimidade para
figurar no feito. Apresentou documentos.

O Ministério Piblico apresentou parecer.

Conforme a r. sentenca monocrdticade f. 211/214,
o Magistrado de primeiro grau entendeu pela rejeicéo
das preliminares erigidas e pela procedéncia do pedido
para declarar inexistente o débito relativo as duplicatas
objetos da lide. Os réus foram condenados solidaria-
mente ao pagamento das custas processuais e dos hono-
rérios advocaticios, estes arbitrados em R$2.000,00 (dois
mil reais).

Inconformado, o banco réu apresentou recurso
de apelacéo as f. 215/222. Em suas razdes recursais,

discorreu sobre a auséncia das duplicatas originais e,
ainda, teceu consideracdes sobre a licitude das opera-
coes bancdrias. Destacou que a empresa ré néo tinha
capacidade para dar quitacdo aos fitulos.

Néo foram apresentadas contrarrazées ao apelo,
conforme certiddo de f. 223-v.

A douta Procuradoria de Justica apresentou parecer
as f. 230/231.

Presentes os pressupostos de admissibilidade.

Passo a decidir.

A duplicata pressupde sempre, para a sua emiss@o
e validade, a existéncia de causa que se traduz em uma
operacdo mercantil de compra e venda ou prestacéo de
servigo.

A respeito, observa Jodo Eundpio Borges:

A duplicata nasce com a fatura da qual é uma cépia, servindo
de instrumento de contrato de compra e venda ou prestagéo
de servicos e de promessa de pagamento do respectivo preco.
Né&o é fitulo que tenha outra finalidade (Titulos de crédito. 2.
ed. Rio de Janeiro: Forense, 1971, p. 209/ 210).

Nelson Nery Junior, por seu turno, adverte que

o fitulo que autoriza a execucdo é aquele que prima facie
evidencia certeza, liquidez e exigibilidade que permitem que o
credor lance méo de pronta e eficaz medida para o cumpri-
mento da obrigagdo a que o devedor se prestou a cumprir
(Cédigo de Processo Civil comentado. 3. ed. Sdo Paulo:
Revista dos Tribunais, p. 825).

Registro que ndo pairam dividas sobre o negdcio
juridico que originou os fitulos, apesar de néo existir o
aceite. Depreende-se tal situacdo da leitura da peca
vestibular; assim, ndo hda falar em existéncia de vicios no
negécio origindrio.

Sendo a duplicata titulo causal, ela pode circular
liviemente como qualquer outro titulo de crédito. Ademais,
importante destacar que a instituicdo financeira nédo foi
informada do pagamento dos titulos.

Houve a transferéncia da titularidade do crédito
contido nos titulos por meio do endosso translativo, e tal
situag@o ocorreu em uma transagdo bancéria.

Fato é que a parte apelada efetuou o pagamento a
quem ndo mais detinha o crédito, fato, inclusive, confes-
sado nas argumentacées contidas na peca vestibular.

Ademais, o endossatdrio de boa-fé ndo pode
ser prejudicado pelo ajuste ocorrido entre sacado
e endossante.

Coligi jurisprudéncia do c. STJ:

Comercial e processual. Agravo regimental. Ao declaratéria
e cautelar. Duplicata aceita. Endosso antes do protesto. Paga-
mento ao endossante em documento em separado. Oposicdo
ao endossatdrio de boa-fé. Inadmissibilidade. Stmula n® 7 do
STJ. Incidéncia. - I. A jurisprudéncia desta Corte, centrada na
exegese da art. 9°, § 1°, da Lei n°® 5.474/1968, enfende que
a circulagéo da duplicata impde ao sacado o dever de pagar
ao endossatdrio o valor representado no fitulo de crédito,
descabendo falar-se em recibo em separado ao endossante,
quando presente a anterioridade do endosso e a inexisténcia
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de md-fé na circulagdo cambial. II. ‘A prefens@o de simples
reexame de prova ndo enseja recurso especial’ (Sumula
n° 7-STJ). lll. Agravo desprovido (AgRg no REsp 556.002/SP,
Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado
em 23.03.2010, DJe em 26.04.2010).

Tendo em vista a circulagéo do titulo, via endosso
translativo, é invidvel a oposicGo de excecdo pessoal.
Ainda, saliento que né&o foi minimamente comprovada a
md-fé do endossatdrio, ora apelante. Aquela nem sequer
foi alegada pela parte autora, ora apelada.

O Cédigo Civil de 2002 expressou o principio da
boa-fé objetiva. Na diccdo de Alvaro Villaca Azevedo
(Teoria geral dos contratos tipicos e atipicos. S@o Paulo:
Atlas, 2002, p. 26/27):

Deve existir, ante a lealdade, a honestidade e a seguranca,
que se devem os contratantes, nas tratativas negociais, na
formacéo, na celebracdo, na execucdo (cumprimento) e na
exting@o do contrato, bem como apés esta.

Assim, desde o inicio, devem os contratantes manter seu espi-
rito de lealdade, esclarecendo os fatos relevantes e as situa-
cbes atinentes & contratacdo, procurando razoavelmente
equilibrar as prestacées, expressando-se com clareza e escla-
recendo o contetdo do contrato, evitando eventuais interpre-
tagdes divergentes, cumprindo suas obrigagdes nos moldes
pactuados, objetivando a realizagdo dos fins econdmicos e
sociais do contrato; tudo para que a extinggo do contrato néo
provoque residuos ou situagdes de enriquecimento indevido,
sem causa. [...]

Todo o Direito dos povos obedece a esse principio de acolher
a boa-fé e de repelir a ma-fé.

Na acepcdo de Georges Ripert (A regra moral
nas obrigacées civis. Trad. Osério de Oliveira. 2. ed.
Campinas: Bookseller, 2002, p. 24):

E preciso inquietarmo-nos com os sentimentos que fazem
agir os assuntos de direito, proteger os que estdo de boa-fé,
castigar os que agem por malicia, mé-fé, perseguir a fraude e
mesmo o pensamento fraudulento. [...] O dever de néo fazer
mal injustamente aos outros é o fundamento do principio da
responsabilidade civil; o dever de se ndo enriquecer a custa
dos outros, a fonte da agéo do enriquecimento sem causa.

Pelo exposto, a despeito do brilhantismo do
Julgador de primeiro grau, dou provimento ao recurso,
reformando a sentenca, para julgar improcedentes os
pedidos iniciais. Em consequéncia, determino a inversédo
do 6nus sucumbencial.

Custas recursais, pela parte autora, ora apelada.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ESTEVAO LUCCHESI e MARCO AURELIO
FERENZINI.

Sémula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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